LEI N° 8.151, DE 08 DE JULHO DE 2004 - D.O. 08.07.04.
Autor: Poder Executivo

Institui a atividade de magistério no &mbito da Escola de Governo do
Estado de Mato Grosso e das demais escolas e 6rgaos similares, e
d& outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que
dispGe o art. 42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a
seguinte lei:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Institui a atividade de magistério no ambito das escolas e setores para formacéo,
capacitacao e desenvolvimento dos servidores publicos dos 6rgéos e instituicdes publicas
estaduais de Mato Grosso.

8§ 1° Considera-se fungdo de magistério nestas escolas, a prestacdo de servigos
educacionais a serem desenvolvidos em atividades proprias constantes da Resolug&o n°
03/1997/CNE/MEC, nos respectivos 6rgdos da administracdo direta ou indireta do Estado
onde o servidor esteja lotado.

§ 2° As atividades de magistério dar-se-ao, exclusivamente, em atendimento as
demandas dos programas e cursos de educacao profissional basico, técnico e
tecnoldgico, de graduacédo, pos-graduacédo, pesquisa e extensao, ofertados pela Escola
de Governo e outras escolas e 6rgéos publicos similares do Estado de Mato Grosso.

§ 3° Conforme o disposto no 8§ 3° do art. 2° da Lei Complementar n® 156, de 19 de janeiro
de 2004, o desenvolvimento dos processos finalisticos que sejam especificos de outras
Secretarias de Estado, tais como as Secretarias de Estado de Saude, de Educacao, de
Justica e Seguranca Publica e de Fazenda, este concernente a administragdo tributaria e
financeira, permanecerdo sob a responsabilidade de cada uma das unidades de ensino,
cabendo & Escola de Governo o acompanhamento e a avaliagdo das politicas e diretrizes
de implementacéo.
CAPITULO I
DO CADASTRAMENTO E SELEGCAO DA DOCENCIA

Art. 2° A atividade de magistério no &mbito das escolas dos 6rgéos e instituicbes publicas
estaduais sera classificada como atividade de magistério interno e magistério externo.

§ 1° Comp0de o quadro de atividade de magistério interno os servidores ocupantes de
cargos de provimento efetivo estadual, os ocupantes de fun¢ges comissionadas e 0s
empregados publicos dos 6rgaos da administracéo direta e indireta do Estado.

§ 2° Compde o quadro de atividade de magistério externo agueles que sem vinculo
empregaticio com 6rgaos da administracdo direta e indireta do Estado, convidados para
prestacao de servigos, assumem eventualmente as fungdes nos programas e cursos de
educacdo profissional basico, técnico e tecnoldgico e os de educacao superior de
graduacdo, pos-graduacgéo, pesquisa e extensao, ofertados pelas escolas e setores dos
orgaos e instituicbes de desenvolvimento, formagéo e capacitacdo dos servidores
publicos.
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Art 3° N&o podera exercer a atividade de magistério interno o servidor em gozo de licenga
médica, afastado para exercicio de mandato eletivo ou afastado para tratar de interesse
particular.

Art. 4° Os candidatos a atividade de magistério nas escolas e setores de ensino dos
orgaos e instituicbes publicas estaduais serdo cadastrados nas areas em que,
comprovadamente, possuam o nivel de escolaridade necessério e a titulagdo, bem como
a experiéncia profissional compativel.

Parégrafo Unico A Escola de Governo devera regulamentar os critérios para cadastro de
profissionais de acordo com o curso, nivel e modalidade de ensino a serem ofertados.

Art. 5° As atividades de magistério no &mbito das escolas e setores de formacéao,
desenvolvimento e capacitacdo de servidores publicos do Estado de Mato Grosso seréo
remuneradas através de hora/trabalho de acordo com os programas, projetos, cursos e
servigos a serem oferecidos e/ou desenvolvidos.

Paragrafo Unico Para efeito desta lei, considera-se hora/trabalho a carga horéria das
atividades de magistério, considerando o desempenho de ac¢des proprias da Escola de
Governo e instituicdes publicas similares.
CAPITULO IlI
DO PAGAMENTO

Art. 6° A remuneracéo do profissional por hora/trabalho desenvolvido serd compativel com
o grau de formacao e a modalidade de ensino do curso ou programa, a titulo de bolsa ou
indenizagao.

8§ 1° Considera-se, para efeito de calculo a hora/trabalho, o tempo de atividade de
magistério definido em legislac@o educacional pertinente, para cada programa, curso e
outras modalidades similares, sendo estabelecidos os seguintes valores:

| - para a educacao superior: graduacao e profissionalizante tecnolégica e nos programas
de pés-graduacéo os profissionais receberéo de acordo com a seguinte titulagéo:

a) graduado: R$40,00 (quarenta reais) hora/trabalho;

b) especialista: R$50,00 (cinquenta reais) hora/trabalho;

¢) mestrado: R$60,00 (sessenta reais) hora/trabalho;

d) doutorado: R$80,00 (oitenta reais) hora/trabalho;

Il - para orientacéo de trabalhos de concluséo de curso, monografias, dissertacdes, teses
e pesquisa os profissionais receberdo de acordo com a seguinte titulagao:

a) com o titulo de especializagdo: R$300,00 (trezentos reais) por trabalho;

b) com titulo de mestre: R$400,00 (quatrocentos reais) por trabalho;

c¢) com titulo de doutor: R$600,00 (seiscentos reais) por trabalho;

[l - para a educacéao profissional de nivel técnico os profissionais receberdo de acordo
com a seguinte titulagéo:

a) de nivel pés-médio - especializagédo de nivel técnico: R$20,00 (vinte reais)
hora/trabalho;

b) graduado: R$25,00 (vinte e cinco reais) a hora/trabalho;

c) pds-graduacdo: R$30,00 (trinta reais) a hora/trabalho;

IV - para os cursos de educacéo profissional basico e extensdo os profissionais receberdo
de acordo com a seguinte titulag&o:

a) pos-médio (especializagdo de nivel técnico): R$25,00 (vinte e cinco reais)
hora/trabalho;

b) graduado ou especialista: R$30,00 (trinta reais) a hora/trabalho;

c) mestrado e doutorado: R$35,00 (trinta e cinco reais) a hora/trabalho;
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d) notdrio saber nos cursos de extenséo a ser definido por cada projeto;
€) monitoria:

1 - monitor de nivel basico e médio: R$15,00 (quinze reais) hora/trabalho;
2 - monitor com nivel técnico: R$20,00 (vinte reais) hora/trabalho.

§ 2° Sera definida pela Escola de Governo, através de normas legais proprias, a
referéncia de carga horéaria e notério saber para os cursos conforme legislagédo
educacional vigente.

§ 3° Cada orientador de trabalhos de concluséo de cursos, monografias, dissertagdes,
teses ou pesquisas poderd atender até 05 trabalhos por curso.

8§ 4° Cada instituicdo de ensino definira os critérios minimos e méximos de titulacéo
necessaria aos seus cursos através de programa e/ou projeto especifico, atendendo o
previsto em legislagéo educacional vigente.

§ 5° O pagamento a que se refere este artigo, quanto aos servidores da administracéo
direta e indireta estadual, ndo sera incorporado ao subsidio, proventos ou pensdes, nem
servir4 de base de célculo de qualquer outra vantagem.

8 6° Os planos, programas e projetos de formacgao e capacitacao que forem financiados
por instituicdes de fomento ao ensino e & pesquisa, através de convénio ou outro
instrumento legal com respectivo 6rgéo ou instituicdo publica estadual, teréo os valores do
pagamento das horas/trabalho estabelecidos pelo respectivo plano, programa e projeto.

Art 7° Os valores especificados no artigo anterior seréo reajustados anualmente pela
variacdo da Unidade Padréo Fiscal - UPF/MT, ou outro indice oficial que venha em sua
substituig&o.

CAPITULO IV

DO HORARIO

Art. 8° As atividades de magistério a que se refere esta lei poderdo ser desenvolvidas
dentro ou fora do horario normal de expediente do profissional do 6rgéo ou instituicdo
publica estadual.

Art 9° No caso dos cursos ministrados dentro do horario contratual de trabalho do servidor
da administracédo direta ou indireta estadual, somente serdo remuneradas as horas
excedentes ao seu contrato de trabalho.

§ 1° Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, em se tratando de servidor
submetido a regime de plantdo ou escala de revezamento, seréa considerado o horéario
contratual de trabalho aquele especificado na escala previamente fornecida pelo 6rgdo ou
entidade a que aquele estiver vinculado.

§ 2° As atividades de magistério a serem desenvolvidas no horario de expediente do
profissional interno do respectivo érgéo ou instituicdo publica estadual deveréo ter a
anuéncia de sua chefia imediata, através de declaracdo de compatibilidade de carga
horéaria para percepcdo da remuneragao.

8§ 3° No caso das atividades de magistério desenvolvidas fora do domicilio, as despesas
com deslocamento, hospedagem e alimentacéo serdo custeadas pela escola ou entidade
ofertante do curso, sem prejuizo da remuneracdo da hora/trabalho devida ao servidor,
observando, no caso de pagamento de diarias e adiantamento para deslocamento, a
legislagéo estadual vigente.
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Art. 10 A funcéo de coordenagédo de programas, projetos e cursos de formagéo,
capacitacao e eventos, quando exercida dentro da jornada contratual estabelecida para o
servidor do 6rgéo ou instituicdo publica estadual, ndo sera remunerada, salvo quando fora
do horério de seu expediente ou do municipio de sua moradia, ou ainda nos casos em
que trata o art. 6°, 8 7°, desta lei.

§ 1° O servidor lotado no 6rgéo e/ou instituicdo publica estadual ofertante do
curso/eventos, exercendo a funcdo de coordenacéo, faré jus a remuneracdo de uma
hora/trabalho para cada duas horas excedentes, quando ultrapassar sua carga horaria,
devendo esta remuneragéo ser compativel com seu grau de formacao, titulacdo e
modalidade de ensino, sendo seus valores regulamentados pela Escola de Governo.

§ 2° O servidor que exerce a fungdo de coordenacao de curso fora do 6rgdo ou instituicao
de lotagéo faréd jus a remuneracao integral correspondente a carga horaria prevista para a
funcdo de coordenador, desde que ndo haja incompatibilidade de horéario com o 6rgao de
origem, de acordo com proposta estabelecida no programa ou projeto de curso e em
consonéancia com o regulamentado pela Escola de Governo.

8§ 3° Fard jus a remuneracgédo da funcdo de coordenacao de cursos os prestadores de
servigos constantes do 8§ 2° do art 2° desta lei.
CAPITULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 11 As despesas decorrentes desta lei correrdo por conta dos recursos orgamentarios
dos respectivos 6rgéos e instituicdes publicas estaduais, convénios e outros termos legais
firmados.

Parégrafo Unico A remuneracdo dos cursos em andamento na data da publicacdo desta
lei ndo sofrerdo quaisquer acréscimos ou reajustes, mantendo inalterados os valores
previamente contratados.

Art. 12 A contratacdo de profissionais de magistério externos, em carater temporario, no
ambito das escolas e setores educacionais para formagao e capacitagédo dos servidores e
empregados publicos dos 6rgaos e instituicbes estaduais, dar-se-a4 obedecendo a
critérios:

| - estabelecidos pela legislacdo vigente, no que diz respeito ao contrato temporario;

Il - normatizados pela respectiva instituicdo de ensino quanto aos valores da remuneracgéo
para as atividades de extenséo;

Il - especificos da legislacédo educacional vigente.

Art. 13 Competiré a Escola de Governo normatizar as atividades de magistério e outras
atividades complementares, concernentes ao foco desta lei, observando a legislagéo
educacional vigente.

Art. 14 Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palécio Paiaguas, em Cuiab4, 08 de julho de 2004.

as) BLAIRO BORGES MAGGI
Governador do Estado
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